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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000050-05.2013.815.0381 –  1ª Vara da Comarca de
Itabaiana
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Cristiano Francisco da Silva Souza (Def. Pedro José da Silva).
APELADO: Justiça Pública.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO.  JÚRI.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS (ART. 593, III, “D”
DO  CPP).  ALEGAÇÃO  INFUNDADA.  SOBERNIA DOS
VEREDITOS PRESERVADA. DESPROVIMENTO.

Segundo sólida orientação jurisprudencial, só ensejará a
anulação  do  julgamento  realizado  pelo  júri  popular,  se  a
decisão apartar-se inteiramente da prova produzida aos autos.
Havendo,  porém,  acolhimento  de  versão  fática  perfeitamente
compatível com a instrução, deve-se prestigiar a soberania dos
vereditos do conselho de sentença.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

O  Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Cristiano  Francisco  da  Silva  Souza (“Cinho”)  e  Fabiano  Carneiro  da  Silva
(“Fabinho”), imputando-lhes a tentativa do homicídio qualificado de Elizama Ferreira
Sales (“Zama”), mediante golpes de faca, fato ocorrido no dia 18 de novembro de 2012,
por volta das 08h30, nas margens do Rio Paraíba, município de Itabaiana.

Citados os acusados e oferecidas as defesas preliminares (fl. 22),
as  testemunhas  arroladas  por  ambas  as  partes  foram devidamente  inquiridas,  sendo
interrogados os réus. Nas razões finais da primeira fase, porém, o parquet (fls. 128/134)
requereu a pronúncia de  Cristiano Francisco da Silva Souza e a desclassificação do
delito perpetrado por Fabiano Carneiro da Silva, pleito acolhido pelo juízo a quo (fls.
144/149), após as razões finais defensivas.



Não havendo recurso da decisão de pronúncia (fl. 168), o juízo
de  primeiro  grau  deferiu  as  diligências  requeridas  pela  acusação  (fls.  172/173)  e
declinou a competência para julgar a infração penal cometida pelo segundo increpado.

Instaurada a sessão de julgamento do júri, o juízo de piso, após
ouvir  as  testemunhas,  acompanhar  os  debates  orais  e  tomar  os  votos  dos  jurados,
condenou  o  primeiro  acusado  à  pena  de  07  (sete)  anos  de  reclusão  (fls.  251/252),
decisão impugnada na presente apelação criminal. Aqui, a defesa afirma que a sentença
hostilizada revelou-se manifestamente contrária à prova dos autos, em razão da negativa
de autoria sustentada pelo recorrente (fls. 269/272).

O  Ministério  Público,  por  outro  lado,  ofereceu  contrarrazões
(fls.  274/282),  pleiteando  o  desprovimento  do  apelo,  o  mesmo  entendendo  a
Procuradoria de Justiça (fls. 289/292).

É o relatório. 

VOTO:

Em  respeito  ao  princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos do tribunal do júri, os recursos interpostos contra suas decisões tem efeito
devolutivo  absolutamente  estreito,  nos  exatos  termos do art.  593,  III  do  Código de
Processo  Penal.  Tratando-se,  pois,  de  recurso  que  impugna sentença  proferida em
manifesta  contrariedade  à  prova  dos  autos (alínea  “d” do  permissivo  legal
mencionado),  é  preciso  que  haja  frontal  ofensa  às  provas  produzidas  durante  a
instrução penal.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores sufraga a tesem, de
modo que,  havendo duas versões plausíveis para o fato delituoso,  o acolhimento de
qualquer delas pelo conselho de sentença não poderá sofrer qualquer tipo de censura
pelo  juízo  ad  quem,  no  eventual  julgamento  da  apelação.  Nesse  sentido,  destaco,
ilustrativamente, os inúmeros precedentes que delineiam a consistência dessa orientação
jurisprudencial, verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  DIREITO
PROCESSUAL PENAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - TRIBUNAL DO
JÚRI  -  CONDENAÇÃO  PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  -
APELAÇÃO DA DEFESA PROVIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM -
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS
(ART. 593, III,  "d", DO CPP) - PROVA COLHIDA EXCLUSIVAMENTE
NA  FASE  DO  INQUÉRITO  POLICIAL  (ART.  155,  DO  CPP)  -
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA -  IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO
DO JULGADO - NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA -
SÚMULA 7/STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Existindo  duas  versões  amparadas  pelo  conjunto  probatório  é  de  ser
preservado o juízo feito pelo Conselho de Sentença, soberano na análise da
prova.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório, entendeu que
os jurados se valeram dos depoimentos dos envolvidos no crime colhidos na
fase  policial,  não  confirmados  em Plenário  e  tampouco  corroborados  por
outras provas produzidas sob o crivo do contraditório, fazendo incidir o óbice
da Súmula 7/STJ a desconstituição de tal entendimento.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1366656/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014)



HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESVIRTUAMENTO.  PRECEDENTES.
CONDENAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.  ACOLHIMENTO  DE  UMA  DAS
TESES  DEFENDIDAS  EM  PLENÁRIO.  ARRIMO  NO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  PRETENDIDA
REDUÇÃO.  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  MANIFESTO
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
(...)
3.  Em respeito  ao  princípio  da  soberania  dos  veredictos,  uma  vez  que  o
Conselho de Sentença,  de acordo com a narrativa dos fatos constantes da
pronúncia e com o auxílio do conjunto fático-probatório produzido no âmbito
do devido processo legal, concluiu pela procedência da tese defendida pela
acusação - decisão esta que, fundamentadamente, foi mantida pelo Tribunal a
quo quando do julgamento do recurso de apelação -, mostra-se inviável que
esta  Corte  Superior  de  Justiça  proceda  a  um  juízo  de  valor  acerca  da
caracterização ou não da hipótese de legítima defesa (tese sustentada pela
defesa em Plenário), sob pena de imiscuir-se indevidamente na competência
constitucional assegurada ao Tribunal do Júri.
4.  Para  que  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença  seja  considerada
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  é  necessário  que  a  versão
acolhida não encontre amparo nos elementos fático-probatórios amealhado
aos autos,  o que,  a toda evidência,  não se verifica na espécie em análise,
tendo em vista que a Corte estadual destacou, de forma fundamentada, que
existem elementos concretos que dão arrimo à decisão dos jurados, tais como
prova pericial e prova testemunhal produzidas em juízo.
5. Manifestamente contrária à prova dos autos é a decisão que despreza as
provas produzidas,  não aquela que,  claramente,  opta por uma das  versões
apresentadas em Plenário, como verificado na espécie sub examine.
(...)
(HC  170.447/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 13/05/2013)

Habeas corpus. Homicídio. Júri. Absolvição do réu. Apelação do Ministério
Público  provida.  Absolvição  que,  segundo  o  Tribunal  de  Justiça,  se  dera
contra a evidência dos autos. Art. 593, III, d do Código de Processo Penal.
Acórdão que se baseou em prova coletada na fase policial, não reproduzida
em  juízo,  a  qual  foi  inconclusiva  quanto  à  participação  do  paciente.
Existência de duas versões plausíveis, tendo o corpo de jurados acolhido uma
delas, que o conjunto contraditório da prova admitia. Habeas corpus deferido,
para manter a absolvição do paciente.
(HC 80985, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em
06/08/2002, DJ 13-09-2002 PP-00083 EMENT VOL-02082-01 PP-00200) 

Essa  é  justamente  a  hipótese  dos  autos.  De  acordo  com a
inicial  acusatória,  na  manhã do dia  18  de  novembro de  2012,  nas  margens  do  Rio
Paraíba, o apelante, na companhia de outras quatro pessoas – Fabiano Carneiro da Silva
(“Fabinho”),  Girleide  Maria  da  Silva  (“Bia”),  Carla  Raniele  Bernardo  dos  Santos
(“Uel”) e a menor Elizama Ferreira da Sales (“Zama”) – estavam ingerindo bebidas
alcoólicas no local e participando de um pequeno churrasco.

Durante  o  encontro,  contudo,  a  ofendida  e  o  acusado
desentenderam-se, por discordarem acerca de facções criminosas diversas que atuam na
cidade. O apelante, então, arrastou a vítima para a outra margem do rio e, com animus
necandi, contra ela desferiu vários golpes de faca, deixando-a desacordada. Imaginando
que a menor estivesse morta,  o acusado desfez-se da arma do crime e evadiu-se do
lugar, de lá também saindo os demais integrantes do grupo tão logo ocorrido o delito.



Ora,  a  narrativa  acusatória  –  questionada  frontalmente  pelo
recorrente – encontrou na prova trazida aos autos evidências que a tornam, no mínimo,
plausível.  Noutras  palavras:  o  fato  delituoso  imputado  ao  réu  não  está
completamente  desprendido da prova produzida na instrução,  como exige  a  lei
processual  penal  para  o  acolhimento  do  recurso.  Veja-se,  a  propósito,  trecho  do
depoimento  da  testemunha  Rostand  de  Moura  Ferreira  (fl.  241),  interrogada  em
plenário:

“que tudo que foi relato (sic)  na denúncia é verdadeiro com a ressalva
acerca do material  que foi dito que foi encontrado na verdade da casa de
Cinho e não na de Fabinho; que é Policial Civil; que foi o depoente quem
atender a ocorrência no dia do fato; que foi o Hospital que contatou a Polícia
Militar com a chegada da vítima ao hospital e a Polícia Militar por sua vez
contatou a Polícia  Civil;  que a Polícia  Militar  chegou a conversar  com a
vítima no hospital  e  repassou  as  informações  para  a  Polícia  Civil;  que  a
Polícia  Militar  informou  a  Civil  que  a  vítima  estava  inferindo  bebida
alcoólica na companhia de Cristiano, Fabinho, Bia e Uel; que a primeira a ser
localizada foi  Uel;  que ao indagar sobre a  vítima Elizama ela começou a
chorar (…); que o segundo localizado foi Fabinho; que Fabinho disse que
não sabia de nada, estava bastante irritado e disse que não procedia; que a
próxima a ser localizada foi Bia; que Bia demorou a sair de casa e quando
saiu foi logo dizendo que quem esfaqueou Elizama foi Cinho e a faca ele
jogou no mato;  que pediram para a  Bia conduzir a  polícia  até  a casa de
Cinho;  que  lá  chegando  quando  os  dois  estavam  conversando  a  Polícia
apareceu; que Cinho revelou que tinha sido ele e que tinha feito só (…); que
em conversa individual na Delegacia com Uel e Bia informaram que o
motivo do crime teria sido porque a Elizama tinha simpatia por uma das
facções  de  tráfico  de  drogas  da  cidade e  essa  facção  era  contrária  a
facção para a qual Cinho trabalhava (...)”.

Também  ouvida  em  plenário,  Carla  Raniele  Bernardo  dos
Santos (a “Uel”), uma das pessoas presentes ao fato, assim esclareceu o fato (fl. 243):

“Que vinham de uma festa a declarante, Fabinho, Bia e Cinho; que só quem
conhecia a vítima do grupo era a declarante e Bia (…); que se dirigiram a
beira do rio para tomar banho e comer carna assada (…); que foram todos
juntamente com a vítima para a beira do rio; que não chegou ninguém no
local posteriormente; que só ficaram as pessoas do grupo (…);  que ouviu
quando Bia lhe chamou para dizer que 'Cinho estava furando a menina';
que a Bia pediu para Cinho não fazer aquilo;  que a declarante ficou
calada;  que o Fabinho não fez  nada;  que ele  esfaqueou a vítima um
pouquinho distante do local em que estava (…)”

Logo, mesmo havendo certa divergência entre as declarações
transcritas acima e o depoimento prestado por Edilson Apolinário Santada – sargento
de  polícia  ouvido  na  esfera  policial  (fl.  09)  –  não  tenho  por  suficientemente
fundamentada a pretensão recursal deduzida na apelação defensiva, razão por que
mantenho por inteiro a sentença impugnada, em respeito ao princípio da soberania
dos vereditos do júri popular.

ANTE  O  EXPOSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho, dele participando os Excelentíssimos



Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e Manoel
Gonçalves de Abrantes (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de
Brito Pereira Filho),  revisor.  Ausentes  temporariamente  os  Desembargadores  Joás de
Brito Pereira Filho, João Benedito da Silva (Presidente da Câmara Criminal) e Luiz
Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


